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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 579/2017/KAPPA/SUPEL/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0037.004917/2017-12/FUNESBOM/RO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de lavagem de viaturas das Unidades de Resgate (Ambulância) do CBM/RO. 
Recorrente: Amazon Lava Car - ME
Recorrida: M.R.D. Paiva Comércio e Serviços - ME


Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no DOE – RO do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa Amazon Lava Car - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 13.298.627/0001-12, estabelecida à Rua Getúlio Vargas, nº 3.016, Bairro São Cristóvão, Porto Velho - RO, por discordar da decisão da Pregoeira Subistituta que habilitou a empresa Recorrida, para o Lote único do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE



Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE
                         Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema (ID 0618042), contestando a  habilitação da Recorrida, alegando que a empresa sagrada vencedora não apresentou a Licença de Operação – LO. 

           Em sua peça recursal inserida no Sistema (ID 0743994), a Recorrente relata, em estreita síntese, que a Recorrida não merece manter-se habilitada no Certame, por não ter cumprido todas as exigências contidas no Edital de Licitação, no que se refere ao item 11 que trata da qualificação técnica.


Alega ainda a Recorrente, que há a exigência da necessidade de apresentação de duas licenças expedidas pela Prefeitura de Porto Velho, que seria a Licença Ambiental e a Licença de Operação.




Prossegue a Recorrente, alegando que, em análise da documentação da empresa Recorrida, verificou que a mesma não apresentou a Licença de Operação, apresentando apenas a Licença Ambiental, ocorrendo assim a inobservância do princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  




Conclui a Recorrente suas argumentações, enfatizando que a empresa que foi consagrada vencedora não atendeu as exigências editalícias, não merecendo manter-se como habilitada no certame, visto que a mesma não atendeu a documentação necessária para comprovação de realização de um serviço de qualidade atestada pelos órgãos competentes.

III - DO PEDIDO DA RECORRENTE



A Recorrente finaliza sua peça recursal requerendo, pelos argumentos fáticos e jurídicos constantes do Recurso, que a Recorrida seja inabilitada por não preencher os requisitos previstos no edital e pela continuidade do certame.
IV - DAS CONTRARRAZÕES



Dentro do prazo estabelecido, a Recorrida, M. R. D. Paiva Comércio e Serviços - ME, CNPJ 10.600.520/0001-99, com sede na Rua México, nº 1657, Bairro Nova Porto Velho, no Município de Porto Velho – RO, devidamente constituída, apresentou, tempestivamente suas contrarrazões (ID 0744009), nas quais replica os argumentos do recurso administrativo interposto pela empresa Recorrente onde resumidamente, alega o que segue:




 Que os argumentos apresentados pela recorrente vislumbra levar a Administração Pública a erro, ou até mesmo a desinformação acerca da legislação municipal de matéria ambiental.


Continua a Recorrida, informando que, o Edital exige como documentos necessários para habilitação da empresa, a apresentação da Licença de Operação - LO, bem como a Licença Ambiental nos termos da legislação vigente, no entanto, em nenhum momento o instrumento convocatório veda que essas duas licenças estejam contempladas por um único documento, visto que a recorrida enviou sua Licença Ambiental de Operação - LAO, cujo título e texto traz a expressão de haver sido concedido no termos da Lei Complementar nº 138/01.



Informa ainda a Recorrida, que se o instrumento convocatório condiciona a apresentação da Licença Ambiental a legislação vigente, e que a mesma estabelece que o licenciamento de operação contempla conjuntamente o licenciamento ambiental, atendido estão os itens questionados pela Recorrente.


Frisa a Recorrida que a Licença Ambiental de Operação está bem delineada no art. 64 da Lei Complementar Municipal nº 138/01, bem como na Lei complementar Municipal nº 591/2015, que estabelece os Licenciamentos no âmbito do Município de Porto Velho. 
V - DO PEDIDO DA RECORRIDA


A Recorrida finaliza suas contrarrazões, requerendo, que seja mantida a decisão que habilitou e declarou como vencedora a mesma no referido certame.


VI - DO MÉRITO (DOS FATOS)


O Pregoeiro, com base no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, e subsidiariamente, com o artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93, examinou a Intenção de  Recurso (ID 0618042)  e a Peça Recursal da Recorrente (ID 0743994), bem como as contarrazões da Recorrida (ID 0744009), manifestando-se da seguinte forma:


Na análise da documentação de habilitação, a Pregoeira Substituta decidiu com base na exigência prevista no Instrumento Convocatório, entendendo que a Licença Ambiental de Operação apresentada pela empresa Recorrida, atendia as exigências editalícias.


Ainda assim, com base no art. 43 da Lei 8666/93, a Pregoeira Substituta promoveu diligência a fim de esclarecer e ainda complementar a instrução do processo, solicitando informações, via telefone (69) 93901-1331, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de Porto Velho, órgão responsável pela emissão das Licenças Municipais, através da Servidora Senhora Ana Caroline, do Departamento de Licenças Ambientais - DELIC, sendo informado pela mesma que a  Licença de Operações é emitida juntamente com a Licença Ambiental, visto que uma está diretamente ligada a outra, conforme esclarecido no art. 64 da Lei Complementar nº 138 de 28.12.2001 (Código Municipal de Meio Ambiente), aqui transcrito: 
Art. 64. A Licença Ambiental de Operação - LAO será concedida após a vistoria, teste de operação, ou qualquer método de verificação, em que se comprove a eficiência dos sistemas e instrumentos de controle ambiental, e a observância das condições estabelecidas nas Licenças Ambientais Prévia e de Instalação, autorizando o início das atividades licenciadas e, com prazo definido e determinado, sendo no mínimo de quatro anos e, no máximo dez anos, sem prejuízo, no entanto, de eventual declaração de descontinuidade do empreendimento ou atividade, caso seja definitivamente constatada a agressão ou poluição ao meio ambiente, após notificação oficial, com prazo máximo de doze meses para reparação do dano e adoção de medidas eficazes que garantam a não poluição do meio ambiente.

Parágrafo único. Poderá ser fornecida Licença Ambiental de Operação a título precário, com validade nunca superior a dois anos, período em que serão procedidas as vistorias necessárias, visando avaliar o impacto ambiental, o fiel cumprimento do projeto proposto e a sua eficiência no controle da poluição. (Redação dada ao parágrafo pela Lei Complementar nº 177, de 09.12.2003, Ed. de 09.12.2003)



Fica evidenciado, considerando a legislação e o ato convocatório do certame em tela, que todas as exigências editalícias foram atendidas, com a habilitação da empresa Recorrida. Desta maneira, este Pregoeiro reconhece o recurso ora impetrado, para proferir a seguinte decisão.  

VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, pelas leis pertinentes, pelas regras do Edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade, eficiência e da proporcionalidade, entre outros, bem como a obediência às regras editalícias, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente manter as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 579/2017/SUPEL/RO, lavrada no dia 10 de janeiro de 2018.



Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 01 de fevereiro de 2018.
Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
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